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Atos do Poder Executivo
II - fiscalizar e aplicar as sanções administrativas pre-

vistas no código de Defesa do Consumidor;

I/I - funcionar, no processo administrativo, como instancia
de julgamento, dentro das regras fixadas neste Decreto;

/V - desenvolver outras atividades compatíveis com suas ti-
saudados.

DECRETO N9 861, DE 09 DE JULHO DE 1993

Dispõe sobre a organização do Sis-
tema Nacional de Defesa do Consumi-
dor - SNDc e estabelece as normas
gerais de aplicação das sanções ad-
ministrativas, e dá outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto na Lei o' 8.078, de 11 de setembro de 1990, e no art. 2 • da
Lei n . 8,656, de 21 de maio de 1993,

DECRETA:

Art. 1 . Fica organizado o Sistema Nacional de Defesa do
Consumidor (SNDC) e estabelecidas as normas gerais de aplicação das
sanções administrativas, nos termos da Lei o' 8.656, de 21 de maio de
1993, que altera a Lei 0 . 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Capítulo I
DO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Art. 2 . Integram o SNDC o Departamento de Proteção e Defe-
sa do Consumidor (DPDC), os demais órgãos Federais, Estaduais, do
Distrito Federal, Municipais e as Entidades Privadas de Defesa do
Consumidor.

Capitulo II
DA COMPETÉNCIA DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES DO SNDC

Art. Como órgão incumbido da coordenação da politica do
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, compete ao DPDC, da Secre-
taria de Direito Econômico do Ministério da Justiça:

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a po-
litica nacional de proteção ao consumidor;

II - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, de-
núncias ou sugestões apresentadas por entidades representativas ou
pessoas jurídicas de direito público ou privado;

III - prestar, aos consumidores, orientação permanente so-
bre seus direitos e garantias;

IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor, atra-
vés dos diferentes meios de comunicação;

V - solicitar à policia judiciária a instauração de inqué-
rito para a apuração de delito contra os consumidores, nos termos da
legislação vigente;

VI - 'representar ao Ministério Públido competente para
fins de adoção de medidas processual. no Ambito de suas atribuições;

VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as in-
frações de ordem administrativa que violarem os interesses difusos,
coletivos, ou individuais dos consumidores;

VIII - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos MUnicipios, bem como auxiliar
e fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de
bens e serviços;

IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e ou-
tros programas especiais, a formação de entidades de defesa do consu-
midor pela população e pelos órgãos públicos estaduais e municipais;

X - fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previs-
tas na Lei n . 8.078, de 1990;

XI - funcionar, no procedimento administrativo, como ins-
tância recursa/;

XII - solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória
especialização técnico-cientifica para a consecução de seus objeti-
vo.;

XIII - baixar as normas que se fizerem necessárias;

XIV - desenvolver outras atividades compatíveis com suas
finalidades.

Art. 4 9 No âmbito de sua jurisdição e competência, caberá
ao órgão de proteção e defesa do consumidor estadual, do Distrito Fe-
dera/ e municipal, criado na forma da lei, especificamente para este
fia, exercitar as atividades contidas nos incisos II a IX e XII, do
art. 3 . deste Decreto, e, ainda:

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a po-
litica estadual, do Distrito Federal e municipal de proteção e defesa
do consumidor, nas suas respectivas áreas de atuação;

Art. 5 . compete aos demais órgãos Públicos Federais, Esta-
duais, do Distrito Federal e Municipais que passarem a integrar o
SNDC, mediante convênios, fiscalizar as relações de consumo no âmbito
de sua competência e autuar as práticas mercantis abusivas, com base
nas regras contidas neste Decreto.

Art. 6 . compete as Entidades Privadas de Proteção • Defesa
do Consumidor, legalmente constituídas:

I - proceder o encaminhamento de denúncias aos órgãos de
proteção e defesa do consumidor;

/I - representar o consumidor em juizo, observado o dispos-
to no inciso IV do art. 82 da Lei n . 8.078, de 1990;

III - prestar assistência técnica aos consumidores;

IV - exercer outras atividades correlatas.

Capítulo III
DA FISCALIZAÇÃO

Seção I
Dos órgãos • Agentes Cospetentàs

Art. 7 . A fiscalização das relações de consumo de que tra-
ta a Lei n . 8.078, de 1990, este Decreto e demais normas suplementa-
res, baixadas lior órgãos competentes, será exercida em todo o terri-
tório nacional pelo DPDC e por órgãos de proteção e defesa do consu-
midor, criados especificamente para este fim, pelos Estados, Distrito
Federal e Municipios, em suas respectivas áreas de jurisdição.

Art. 8 . A fiscalização de que trata este Decreto será efe-
tuada por agentes fiscais, vinculados aos respectivos órgãos de pro-
teção e defesa do consumidor nos âmbitos Federal, Estadual, do Dis-
trito Federa/ e Municipal, devidamente credenciados mediante Cédula
de Identidade Fiscal.

Art. 9 . Sem exclusão da responsabilidade dos órgãos que
compõem o SNDC, os agentes fiscais responderão pelos atos que prati-
carem, quando investidos da ação fiscalizadore.

Seção II
Das Plena/idades

Art. 10. A não observância das nomes contidas na Lei na
8.078, de 1990 constituirá infração administrativa • sujeitará o for-
necedor às seguintes penalidades, sem prejuízo das de natureza civel,
pena/ e das definidas em normas especificas:

I - multa;

II - apreensão do produto;

III - inutilização do produto;

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão compe-
tente;

V - proibição de fabricação do produto;

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviços;

VII - suspensão temporária de atividade;

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de ativida-
de;

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de
obra ou de atividade;

X/ - intervenção administrativa;

XII - imposição de contrapropaganda.

5 1 9 O resultado da infração é imputável • quem lhe der
causa ou. para com ela concorrer.

5 2' Responde solidariamente pela infração quem, de qual-
quer modo, concorrer para a prática da infração ou dela obtiver van-
tagem.

3. As penalidades previstas nos incisos /II a XI deste
artigo serão aplicadas pelo órgão normativo e regulador da atividade,
na forma da legislação vigente, cujo procedimento será iniciado me-
diante representação do órgão preparador.

Art. 11. As infrações classificam-se em:

I - leves: aquelas em que forem verificadas circunstâncias
atenuantes;

II - graves: aquelas em que forem verificadas circunstân-
cias agravantes.
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Art. 12. Para a imposição da pena e sua gradação,
levadas es consideração:

- as circunstâncias atenuantes e agravantes;

II - os antecedentes do infrator.

Art. 13. Consideram-se circunstâncias atenuante.:

I - a ação do infrator não ter eido fundamenta/ para a con-
•ecução do fato;

II - ser o infrator primário.

Art. 14. Consideram-se circunstâncias agravantes:

I - ser o infrator reincidente;

I/ - ter o infrator cometido a infração para obter vanta-
gens indevidas, devidamente 'comprovadas;

/II - trazer a infração conseqüências danosas à saúde ou à
segurança do consumidor;

/V - deixar o infrator, tendo conhecimento do ato ' lesivo,
de tonar as providências para evitá-lo;

V - ter o infrator agido com dolo ou má-fé.

Art. 15. Considera-se reincidência a repetição de infra-
ção, s.ancionada por decisão administrativa anterior, não mais sujeita
a recurso administrativo ordinário ou especial.

Art. 16. A multa será fixada observados os parametros es-
tabelecidos na legislação pertinente.

Art. 17. Os fornecedores de produtos e serviços, no come-
timento de práticas mercantis abusivas, informações inadequadas e mé-
todos comerciais coercitivos ou desleais, estarão sujeitos às penali-
dades administrativas de que trata o art. 10, que poderão ser aplica-
das isoladas ou cumulativamente, e graduadas de acordo com a gravida-
de da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do infra-
tor.

Art. 18. Será aplicada multa ao fornecedor de bens e ser-
viços, sem prejuízo do disposto no artigo anterior, quando:

- condicionar o fornecimento de produto ou serviço ao
fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa,
a limites quantitativos;

II - recusar atendimento as demandas dos consumidores na
exata ;medida de suas disponibilidades de estoque, e, ainda, de con-
formidade com os usos e costumes;

III - sem solicitação prévia, enviar ou entregar ao consu-
midor qualquer produto, ou fornecer qualquer serviço, bem como efe-
tuar, nas mesmas circunstancias, a respectiva cobrança;

IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor,
tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição social. Pa

-ra impingir-lhe seus produtos ou serviços;

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento
e autorização expressa do consumidor, ressalvada. as decorrentes de
práticas anteriores entre as partes;

VII - repassar informação depreciativa referente a ato pra-
ticado pelo consumidor no exercício de seus direitos;

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou
serviço:

a) em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos ofi-
ciais competentes, ou, se normas especificas não existirem, pela As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou outra entidade cre-
denciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Quali-
dade Industrial (CONNETRO); 	 •

b) que acarretem riscos à saúde ou à segurança dos consumi-
dores e sem informações ostensivas e adequadas a respeito;

c) em desacordo com as indicações constantes do recipiente,
da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as -va-
riações decorrentes de sua natureza;

O) impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam
ou lhes diminuam o valor.

IX - deixar de trocar o produto impróprio, inadequado ou de
valor diminuído por outro da mesma espécie, em perfeitas condições
de uso, ou de restituir imediatamente a quantia paga, devidamente
corrigida, ou fazer abatimento proporcional do preço, a critério do
consumidor;

'X - deixar de reexecutar os serviços quando cabíveis, sem
custo adicional;

obrigação N:	 'filx::21ta:e1=mgari:i.C.iarmertrextus=
critério:

XI/ - a oferta de produtos e serviços não assegurar as in-
formações corretas, claras, precisas e ostensivas, em língua portu-

XIV - deixar de comunicar aos consumidoree, através de
anúncio. .publicitários, a periculosidade do produto ou serviço, quan-
do do lançamento dos mesmos no mercado consumidor;

XV - deixar de reparar os danos causados aos consumidores
por defeitos decorrentes de projetos, fabricação, construção, monta-
gem, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seta produtos e
serviços, ou por informações insuficientee ou inadequadas pobre a sua
utilização e risco;

XVI - deixar de empregar componentes de reposição origi-
nai., adequados e novos, ou que mantenham as especificações técnicam
do fabricante, salvo, quanto a estes últimos, autorização em contrá-
rio do consumidor;

XVII - deixar de dar cumprimento à mensagem publicitária da
oferta do produto ou serviço;

XVIII - omitir, nas ofertas ou vendas por telefone ou remo-.
bolso postai, o nome e endereço do fabricante na embalagem, na publi-
cidade e nos impressos utilizados na transação comercial;

XIX - deixar de cumprir, no caso de fornecimento de produ-
o regime de tabelamento de preços, a que estiver su-tos

I.tWerviç'''

XX - submeter o consumidor inadimplente a ridículo ou a
qualquer tipo de constrangimento ou ameaça;

XXI - impedir ou dificultar o acasso do consumidor às in-
formações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais
'e de consumo, arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respecti-
vas fontes:.

XXI/ - elaborar cadastros e dados irreais ou imprecisos;

XXIII - manter cadastros e dados de consumidores com infor-
mações negativas referentes a período superior a cinco anos;

XXIV - deixar de comunicar, por escrito, ao consumidor a
abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consume,
quando não solicitado por ele;

XXV - deixar de corrigir imediatamente a inexatidão de da-
dos e cadastros, quando solicitado pelo consumidor;

XXV/ - deixar de comunicar, no prazo de cinco dias úteis, a
alteração aos eventuais destinatários das informações incorretas;

XXVII - impedir ou negar o cumprimento das declarações
constantes de escritos particulares, recibos e pré-contratos relati-
vos às relações de consumo;

XXVIII - impedir ou negar a desistência contratual, no pra-
zo de até sete dias a contar da assinatura do contrato ou do ato de
recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação ocorrer
fora do estabelecimento comercial, especia/mente por telefone ou a
domicilio;

XXIX - impedir ou negar a devolução dos valores pagos, mo-
netariamente atualizados, durante o prazo de reflexão, em caso de de-
sistência do contrato pelo consumidor;

XXX - deixar de entregar o termo de garantia, devidamente
preenchido com as informações previstas no parágrafo único do art. 50
da Lei n . 8.078, de 1990;

XXXI - deixar de informar ao consumidor, prévia e adequada-
mente, o preço do produto ou do serviço em moeda corrente nacional, o
montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros, os
acréscimos legalmente previstos, o número e a periodicidade das pres-
tações e a soma total a pagar, com ou sem financiamento;

XXXII - cobrar multas de mora decorrentes do inadimplemento
de obrigação no seu terno, superiores a dez por cento do valor da
prestação;

XXXIII - impedir ou negar ao consumidor a liquidação ante-
cipada do débito, total ou parcialmente, mediante redução proporcio-
nal dos juros e demais acréscimos;

XXXIV - deixar de assegurar a oferta de componentes e peças
de reposição, enquanto não cessar a fabricação ou importação do pro-
duto, e, caso cessadas, de manter a oferta de componentes e peças de
reposição por período razoável de tempo, na forma da lei;

5 1' Os serviços prestados e os produtos remetidos ou en-
tregues ao consumidor, na hipótese prevista no inciso III deste arti-
go, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de paga-
mento.

f 2 . Dependendo da gravidade da infração prevista no inci-
so VIII deste artigo, a pena de multa poderá ser cumulado com aquelas
definidas nos incisos II a IV do art. 10.

5 3 . A comprovação da existência de risco à saúde e segu-
rança do consumidor facultará a aplicação de multa cumulado com as

serão gumes, sobre suas caracteristicas, qualidades, quantidades, composi-
ção, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros da-
dos;

XIII - deixar de comunicar à autoridade competente a peri-
calosidade do produto ou serviço, quando do lançamento dos mesmos no
mercado consumidor;

1
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penalidades contidoscontidas nos incisos V a XI do art. 10, ficando a crité-
rio da autoridade competente a aplicação de uma ou mais penalidades.

Art. 19. Além da nulidade imposta pelo art. 51 da Lei n.
8.078, de 1990, o fornecedor de bens e serviços que patrocinar, dire-
ta ou indiretamente, a inserção de cláusulas abusivas em seus contra-
tos com consumidores, devidamente comprovada, estará sujeito à multa,
quando a cláusula:

I - impossibilitar, exonerar ou atenuar a responsabilidade
do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviçom
ou implique renúncia ou disposição de direito do consumidor;

II - deixar de reembolsar ao consumidor a quantia já paga,
nos casos previstos na Lei n o 8.078, de 1990;

III - transferir responsabilidades a terceiros;

Itr- estabelecer obrigações consideradas iníquas ou abusi-
vas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, incompatí-
veis com a boa-fé ou a eqüidade;

V - estabelecer inversão do ónus da prova em prejuízo do
consumidor;

Vi - determinar a utilização compuladria de arbitragem;

VII - impuser representante para concluir ou realizar outro
negócio jurídico pelo consumidor;

VIII - deixar ao fornecedor a opção de concluir ou não o
contrato, ~ora obrigando o consumidor;

IX - permitir ao fornecedor, direta ou indiretamente, va-
riação do preço de maneira unilateral;

X - autorizar o fornecedor a cancelar o contrato unilate-
ralmente, sem que igual direito seja conferido ao consumidor;

Er - obrigar o Consumidor a ressarcir os custos de cobrança
de sua obrigação, sem que igual direito lhe seja conferido contra o
fornecedor;

XII - autorizar o fornecedor a modificar unilateralmente o
conteúdo ou a qualidade do contrato após sua celebração;

XIII - infringir ou possibilitar a violação de normas am-
bientais;

XIV - possibilitar a renúncia ao direito de indenização por
benfeitorias necessárias;

XV - estiver em desacordo com o Sistema Nacional de Defesa
do Consumidor;

XVI - ofender aos princípios fundamentais do ramo do direi-
to aplicável à espécie;

XVII - restringir direitos ou obrigações fundamentais ine-
rentes à natureza do contrato, de tal modo a ameaçar o seu objeto ou
o equilíbrio contratual;

XVIII - for excessivamente onerosa para o consumidor, con-
siderando-se a natureza e o conteúdo do contrato, o interesse das
partes e outras circunstancias peculiares ao caso;

XIX - determinar, nos contratos de compra e venda de móveis
ou imóveis mediante pagamento em prestações, ou nas alienações fidu-
ciárias em garantia, a perda total das prestações pagas em beneficio
do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a resolução do
contrato e a retomada do produto alienado;

XX - estipular pagamentos em moeda estrangeira, salvo os
casos previstos em Lei.

Parágrafo único. Sujeitam-se às penalidades previstas nes-
te artigo, aqueles que elaborarem contratos, inclusive o de adesão,

que deixarem de ser redigidos em termos claros e com caracteres os-
tensivos • legíveis, que permitam sua imediata e fácil compreensão,
principalmente as cláusulas que implicarem limitação de direito.

Art. 20. A multa a que se refere o art. 19 somente poderá
ser aplicada pelos órgãos de proteção e defesa do consumidor, median-
te provocação do interessado, respeitado o procedimento legal.

Art. 21. Toda pessoa física ou jurídica que patrocinar a
veiculação de propaganda enganosa ou abusiva ficará sujeita à multa
cumulativamente com a penalidade prevista pelo inciso XI/ do art. 10.

g 1. É enganosa qualquer modalidade de informação ou comu-
nicação de caráter publicitário inteira ou parcialmente falsa, co,
por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir a erro o
consumidor a respeito da natureza, caracteristica, qualidade, quanti-
dade, propriedade, origem, preço e quaisquer outros dados sobre pro-
dutos e serviços.

g 2. É abusiva, dentre outras, a publicidade discriminató-
ria, de qualquer natureza, a que incite à violencia, explore o medo
ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experi-
ência da criança, desrespeite valores ambientais, co que seja capaz
de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou peri-
gosa à sua saúde ou segurança.

3' É enganosa, por omissão, a publicidade que deixar de
informar sobre dado essencial do produto ou serviço a ser colocado à
disposição dos consumidores.

4 . O ónus da prova da veracidade e correção da informa-
ção ou comunicação publicitária cabe a quem as patrocina.

5' O fornecedor que deixar de organizar ou não fornecer
aos legítimos interessados os dados fáticos, técnicos e científicos
que dão sustentação à mensagem publicitária estará sujeito às pena-
lidades contidas neste artigo.

Art. 22. A aplicação da sanção prevista no inciso II do
art. 10 terá lugar quando os. produtos forem comercializados em desa-
cordo com as especificações técnicas estabelecidos Iam legislação pró-
pria, na Lei n . 8.078, de 1990 • nesta Decreto.

g 1' Os bens apreendidos ficarão sob a guarda do proprie-
tário responsável, nomeado fiel depositário, mediante termo próprio,
proibida a eus substituição, subtração ou remoção, total ou parcial.

2 . Estando o proprietário do produto apreendido impoesi-
bilitado de firmar o Auto de Infração ou o Termo de Depósito, • auto-
ridade fiscalizadora nomeará como depositário o preponto ou empregado
que responda pelo gerenciamento do negócio.

g 3. A retirada de produto por parte da autoridade fisco-
lizadora não poderá ser superior à quantidade necessária para a rea-
lização de análise pericial.

Art. 23. sujeitam-se à pena de multa os órgãos públicos
que, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionéries ou sob
qualquer outra forma de empreendimento, deixarem de fornecer serviços
adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, continuõm.

Capitulo IV
DA DISTRIBUIÇÃO DA MUITA it DA ADMINISTRAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 24. A multa de que trata o inciso I do art. 56 da Lei
n . 8.078, de 1990, será aplicada mediante procedimento administrativo
e o valor arrecadado distribuído, no ato do seu recebimento, na se-
guinte forma:

- dez por cento à União Federal, revertido para o Fundo
de Defesa dos Direitos Difusos, de que trata a Lei n o 7.347, de 24 de
julho de 1985, regulamentada pelo Decreto n . 407, de 27 de dezembro
de 1991;

I/ - vinte por cento ao Estado onde o fato gerador da in-
fração ocorreu, revertido para o fundo a ser criado por lei estadual;

III - setenta por cento ao Município onde o fato gerador da
infração ocorreu, revertido para o fundo a ser criado por lei munici-
pal.

Parágrafo único. Quando ocorrer a hipótese prevista no
art. 37, o valor da multa será, em sua integralidade, revertido para
o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos.

Art. 25. Inexistindo órgão especifico para proteção e de-
fesa do consumidor no ambito do Município e comprovada a existência
do referido órgão no Estado, a quota-parte pertencente ao Município
será automaticamente repassada para o Estado.

Art. 26. Inexistindo órgão especifico para proteção e de-
fesa do consumidor no ambito do Estado e comprovada a existência do
referido órgão no Município, a quota-parte pertencente ao Estado será
automaticamente repassada para o Município.

Art. 27. As multas arrecadadas terão a finalidade de fi-
nanciar projetos relacionados com os princípios da Política Nacional
de Relações de Consumo, nos termos da Lei n . 8.078, da 1990.

Capitulo V
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Seção I
Das Disposiçõee Gerais

Art. 28. As infrações às normas de proteção e defesa do
consumidor serão apuradas em procedimento administrativo, que terá
inicio mediante:

I - reclamação do consumidor ou de "leu representante legal;
/I - ato de oficio, por escrito, praticado por agente com-

petente.

Parágrafo único. O processo será formalizado ss ordem cro-
nológica direta, devendo ter todas as suas folhas numeradas • rubri-
cadas.

Seção II
Da Reclamação

Art. 29. O consumidor poderá apresentar sua reclamação
pessoalmente, ou por telegrama, telex, fac-símile ou qualquer outro
meio de comunicação, a quaisquer dos órgãos de proteção e defesa do
consumidor.

Parágrafo único. Quando o fato reclamado não configurar
relação jurídica de consumo, o órgão de defesa do consumidor se dará
por incompetente e remeterá a reclamaçao à autoridade competente.

Seção III
Da Notificação

Art. .30. Re..ebida a reclamação, o órgão preparador expedi-
ra notificação ao reclamado, encaminhada por oficio, fixando o prazo
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de quinze dias, a contar da data do seu recebimento, para apresentar
contestação, na forma do art. 38 e seguintes.

5 1' A notificação for-se-á:

I - pessoalmente ao reclamado, sou mandatário ou preposto;

II - por carta registrada ao reclamado, seu mandatário ou
preposto, com aviso de recebimento.

5 2' Quando o reclamado, seu mandatário ou preposto não
puderem ser notificados pessoalmente ou por via postal, será feita a
intimação por edital, a ser afixado na dependência do órgão prepara-
dor, franqueada ao público, pelo prazo de quinze dias, ou divulgado,
pelo menos uma vez, na imprensa oficial ou em jorna/ de grande circu-
lação loca/.

5 3* Se o reclamado não contestar a notificação, os fatos
reputar-se-ão verdadeiros.

Seção IV
Dom Autos da Infração, de Apreensão e do Termo de Depósito

Art. 31. Os Autos de Infração, de Apreensão e do Termo de
Depósito deverão ser claros e precisos, sem entrelinhas, rasuras e
emendas, mencionando:

I - o Auto de Infração:

a) o local, a data e a hora da lavratura;

b) o nome, o endereço e a qualificação do autuado;

C) a descrição do fato ou do ato constitutivo da infração;

d) o dispositivo lega/ infringido;

e) a determinação da exigência e a intimação para cumpri-1a
ou ispugná-/a no prazo de quinze dias;

f) a identificação do agente autuante, a sua assinatura, a
indicação do seu cargo ou função e o número da sua matricula;

g) p designação do órgão preparador e o respectivo endere-
ço;

h) a assinatura do autuado.

II - o Auto de Apreensão e o Termo de Depósito:

a) o local, a data e a hora da lavratura;

b) o nome, o endereço e a qualificação do depositário;

c) a descrição e a quantidade dos produtos apreendidos;

d) as razões e os fundamentos da apreensão;

e) o local onde o produto ficará armazenado;

f) a quantidade de akostra colhida para análise;

g) a identificação do agente autuante, a sua assinatura, a
indicação do seu cargo ou função e o número da sua matricula;

h) a assinatura do depositário.

Art. 32. Os Autos de Infração, de Apreensão e o Termo de
Depósito serão lavrados pela autoridade fiscalizadora que houver
constatado a infração no local onde foi comprovada a irregularidade.

Parágrafo único. Os órgãos conveniados serão competentes
apenas para emitir os Autos de Infração, de Apreensão e o Termo de
Depósito, sendo-lhes vedado funcionar como órgão preparador e julga-
dor das autuações por eles emitidas, sem prejuízo de Soas Competên-
cias legais.

Art. 33. Os Autos de Infração, de Apreensão e o Termo de
Depósito serão lavrados em impresso próprio, composto de três vias,
numeradas tipograficamente.

5 1 . Quando necessário, para comprovação da infração, os
autos serão acompanhados de laudo pericial.

5 2 . Quando o defeito ou o vicio relativo à oferta e apre-
sentação de produtos não depender de perícia, o agente competente
consignará o fato no respectivo auto.

Art. 34. As assinaturas nos Auto. de Infração, de Apreen-
são e no Termo de Depósito por parte do autuado, ao receber cópias
dos meemos, constitui recibo de intimação, sem implicar confissão. .

Parágrafo único. Em caso de recusa do autuado em assinar
oe Autos de Infração, de Apreensão e o Termo de Depósito, o agente
competente consignará o fato nos Autos e no Termo, remetendo-os, ao
autuado, -por via postal, com aviso de recebimento (AR) ou outro pro-
cedimento equivalente, tendo os mesmos efeitos do scaouts deste arti-
go.

Seção V
Do órgão Preparador

Art. 35. O órgão de proteção e defesa do consumidor do Mu-
nicípio onde ocorreu o fato gerador da infração é, necessariasente, o
órgão preparador, independentemente de quem tenha emitido o Auto de
Infração.

Parágrafo único. Inexistindo o órgão de proteção e defesa
do consumidor na jurisdição do município onde ocorreu o fato gerador
da infração, a competência para funcionar como órgão preparador des-
loca-se, automaticamente, para o órgão de proteção e defesa do consu-
midor do respectivo Estado.

Art. 36. o órgão que emitir o Auto de Infração o encami-
nhará ao órgão de proteção e defesa do consumidor do Município onde
ocorreu o fato gerador da infração, devidamente acompanhado de rela-
tório sucinto e da documentação necessária para as subseqüentes pro-
vidências, no prazo de cinco dias, contados da data da Sua emissão.

5 1 . O órgão preparador, ao receber o Auto de Infração e a
documentação que lhe dá suporte, ratifica-lo-á através de agente com-
petente.

5 2 . Rejeitando o Auto de Infração, o órgão preparador o
restituirá ao órgão que procedeu a autuação, no prazo de cinco dias,
contados da data de seu recebimento, acompanhado de parecer técnico
devidamente fundamentado e aprovado por seu dirigente máximo.

Art. 37. O DPDC, nas suas autuações diretas, dependendo do
alcance e da gravidade da infração, poderá funcionar como órgão pre-
parador, sem embargo de sua competência.

Seção VI
Da Impugnação do Auto de Infração e da Defesa no Procedimento Admi-
nistrativo

Art. 38. A impugnação será apresentada no prazo de quinze
dias, contados da data do recebimento do Auto de Infração e indicará:

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;

II - a qualificação do impugnante;

III - os motivos de fato e de direito es que fundamenta a
~Dação:

IV - as provas que dão suporte à impugnação;

5 1 . Tramitando em separado reclamações ou Autos de Infra-
ção conexos, perante autoridades administrativas que tenham a mesma
competência, será considerada prevenia aquela que procedeu em primei-
ro lugar.

5 2 . A impugnação do Auto de Infração instaura, no proce-
dimento administrativo, o contraditório, assegurando-se às partes am-
pla defesa.

Art. 39. Se o autuado não impugnar o Auto de Infração, os
fatos reputar-se-ão verdadeiros.

Das Nulidades

Art, 40. A inobservância de forma não acarretará a nulida-
de do ato, se não houver prejuízo para a defesa.

Parágrafo único. A nulidade somente prejudica os atos pos-
teriores ao ato declarado nulo e dele diretamente dependentes ou de
que sejam conseqüência, cabendo à autoridade que a declarar, indicar
os atos e determinar o adequado procedimento saneador.

Seção VIII
Da Instrução e Julgamento

Art. 41. O procedimento administrativo será desenvolvido
na esfera do órgão preparador e conduzido por agente competente, de-
signado pela autoridade julgadora.

Art. 42. Decorrido o prazo da impugnação o órgão prepara-
dor determinará as diligências cabíveis, podendo dispensar as mera-
mente protelatórias ou que para a apuração sejam irrelevantes, een-
do-lhe facultado requisitar do autuado, de quaisquer pessoas físicas
ou juridicas, órgãos ou entidades públicas, as necessárias informa-
ções, esclarecimentos ou documentos, a serem apresentados no prazo de
quinze dias.

Art. 43. Quando a cominação prevista for a contrapropagan-
da, o processo deverá ser especificamente instruído com indicações
técnico-publicitárias elaboradas por entidade especializada, das
quais se intimará o autuado, obedecidas, na execução da respectiva
decisão, as condições constantes do 5 1 . do art. 60 da Lei n . 8.078,
de 1990.

Art. 44. O julgamento será proferido pelo titular do órgão
preparador, no prazo de trinta dias, após o encerramento da instru-
ção.

Seção IX
Dos Mearmos Administrativo*

Art. 45. Das decisões do órgão preparador, quando este for
órgão de proteção e defesa do consumidor municipal, caberá recurso
ordinário, no prazo de quinze dias, contados da data da notificação
da decisão, ao órgão de proteção e defesa do consumidor do Estado em
que o Município esteja localizado.

Art. 46. Das decisões do órgão preparador, quando este for
o órgão de proteção e defesa do consumidor estadual, caberá recurso
ordinário, no prazo de quinze dias, contados da data da notificação
da decisão, ao DPDC.

Art. 47. Das decisões proferidas pelo órgão de proteção e
defesa do consumidor estadual, quando este funcionar como primeira
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instancia recursal, caberá recurso especial, no prazo de quinze dias,
contados de data da notificação da decisão de que trata o artigo pre-
cedente, ao DPDc, que ae manifestará como instancia final na esfera
administrativa.

Art. 48. Quando o processo for originário do DPDC, e este
funcionar como órgão preparador, caberá recurso:

I - ao Diretor do DPDC, das decisões do Coordenador da co-
ordenadoria Geral Técnica de Fiscalização e Controle, em quinze dias,
contados da data da notificação da decisão;

II - ao titular da Secretaria de Direito Econômico, das de-
cisões proferidas pelo Diretor do DPDC, no prazo de quinze dias, con-
tados da data da notificação da decisão, como segunda e última ins-
tancia' recursal.

Art. 49. Não será conhecido o recurso interposto fora dos
prazos e condições estabelecidos neste Decreto.

Art. 50. Sendo julgada procedente a impugnação, ou quando
acolhidos os recursos, a autoridade .a quo. recorrerá, de oficio, &
autoridade .ad quem . , nos termos fixados nesta seção, mediante decla-
ração na própria decisão.

Art. 51. Feita a juntada ao processo, o recurso será enca-
minhado à autoridade a que se destina, que o julgará no prazo de
quinze dias contados da data de seu recebimento, permitida a prorro-
gação, por igual prazo, desde que os motivos da mesma sejam consigna-
dos nos respectivos autos.

Art. 52. A decisão é definitiva, quando não mais couber
recurso.

Art. 53. Os recursos relativos às penalidades previstas
nos incisos III a XII do art. 10, interpostos tempestivamente, terão
efeito meramente devolutivo.

Parágrafo único. A instância recursa/ poderá, excepcional-

ente, conceder efeito suspensivo ao recurso, em despacho fundamenta-
do.

alvos.
	 Art. 54. Todos os prazos referidos nesta Seção Mio preólu-

Seção X
Da Inscrição na Divida Ativa

Art. 55. Não eendo recolhido o valor da multa, será a mes-
ma inscrita na Divida Ativa do órgão preparador, para a subseqüente
cobrança executiva, nos termos da Lei n o 6.830, de 22 de setembro de
1980.

Capitulo VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

DPDC.
	 Art. 56. Os conflitos de compeUncia serão dirimidos pelo

complementar, o DPDC poderá expedir atos adminietrativos, visando à
fiel observa:Iole das normas de proteção e defesa do consumidor.

Art. 57. Com base na Lei n o 8.078, de 1990 • legislação

Art. 58. Este Decreto entra em viger na data de sua publi-
cação.

Brasília , 09 de julho	 de 1993; 172 . de Independência e
105 . da República.

ITAMAR FRANCO
Mauricio Corria

DECRETO 84 862, DE 09 DE JULHO DE 1993

Promulga o Tratado sobre Cooperação Judi-
ciária em Matéria Penal, entre a Republica
Federativa do Brasil e a República Italiana,
de 17/10/1989.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que a República Federativa do Brasil e a
República Italiana assinaram, em 17 de outubro de 1989, em Roma, o
Tratado sobre Cooperação Judiciária em Matéria Penal;

rne==oesdeel=adapor meio dr2:2:=,1:=1==,

Considerando que a troca dos instrumentos de ratificação
desse documento foi realizada em Brasília, em 14 de junho de 1993;

Considerando que o Tratado entrara em vigor em 1 . de
agosto de 1993, na forma do segundo parágrafo de seu artigo 18,

DECRET A.

Art. 1 . O Tratado sobre Cooperação Judiciária co Matéria
Penal, entre a República Federativa do Brasil e a República

Italiana, em 17 de outubro de 1989, apenso por cópia ao presente
Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se
contém.

Art. 2' Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasilia, 09 de	 julho	 de 1993; 172 • da Indepen
dència e 105 . da República.

1TAMAR FRANCO
Luis Felipe Palmeira Lampreia

TRATADO ENTRE A REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A REPÚBLICA
ITALIANA SOBRE COOpERAcAo JUDICIARIA Em BATERIA PENAL

A República Federativa do Brasil

A República Italiana
(doravante denominadas "Partes.),

Desejando intensificar suas relações no campo da cooperação
judiciária,

Acordam o seguinte:

ARTIGO / 
Objeto da Cooperação

1. Cada uma das Partes, a pedido, prestará á outra Parte, na
forma prevista no presente Tratado, ampla cooperação em favor dos
procedimentos penais conduzidos pelas autoridades judiciárias da Parte
requerente.
2. Tal cooperação compreenderá, especialmente, a comunicação . de
atos Judiciais, o interrogatório de indiciados ou acusados, a coleta de
provas, a transferéncia de presos para fins de prova, a informação dos
antecedentes penais das pessoas e a informação sobre as condenações
penais impostas aos cidadãos da outra Parte.
3. A cooperação não compreenderá a execução de medidas
restritivas da liberdade pessoal nem a execução de condenações.
4.Cada Parte pode requerer ã outra informações referentes a
legislação e 'jurisprudência.

ARTIGO 2
Fatos que dii5-17,Veirà cooperação

1. A cooperação será prestada ainda que os ditos que deram.
origem ao processo não constituam crime perante a lei da Parte
requerida.
2. Para a execução de revistas pessoais, apreensão e sequestro
de bens, a cooperação somente seri prestada se o fato que originou o
processo na Parte requerente for previsto como crime também na lei da
Parte requerida ou, ainda, se ficar comprovado que o acusado manifestou
expressamente seu consentimento. Para a execução de 1nterceptação de
telecomunicações, a cooperação somente será prestada , se, em relação ao
crime tipificado no processo e em circunstancias análogas, ta/
interceptação for admissivel em procedimentos . penais da Parte
requerida.

ARTIGO 3 
Recusa da Cooperaçao

1.	 A cooperação será recusada:
a) se os atos solicitados forem vedados pela lei da Parte

requerida, ou contrários aos principlos fundamentais de seu ordenamento

0) se o fato tipificado no processo for considerado, pela
Parte requerida, crime político ou crime exclusivamente militar;

c) se a Parte requerida tiver fundados motivos para admitir
que considerações relativas a raça, religião, sexo, nacionalidade,
idioma, opiniões políticas co condições pessoais e sociais poderão
influir negativamente no desenvolvimento ou conclusão do processo;

d) se o acusado já tiver sido julgado pelo mesmo fato na
Parte requerida, e não houver escapado ã execução da pena;

e) se a Parte requerida considerar que a prestação da
cooperação pode comportar prejuízo á própria soberania, segurança ou a
outros interesses nacionais essenciais.
2. No entanto, nos casos previstos nas letras b) c) e d) do
parágrafo 1, a cooperação será prestada se for demonstrado que o
acusado manifestou livremente seu consentimento.
3. A Parte requerida deverá informar prontamente à Parte
requerente a decisão de não atender, no todo ou em parte, o pedido de
cooperação, indicando seus motivos.

ARTIGO 4 
Envio de Comunicações

1. As Partes enviarão as comunicações e a documentação prevista
no presente Tratado por intermédio das respectivas Autoridades
Centrais.
2. Para os fins do presente Tratado, Autoridade Central para a
República Federativa do Brasil será o Ministério da Justiça e, para a
República Italiana, o .Ministero dl Grazia e Giustizia..
3. E admitida também a transmissão por via diplomática.

ARTIGO 5

	

Idiomas	 •
1. Os pedidas de cooperação judiciária e os documentos que os
instruem serão redigidos no idioma da Parte requerente e acompanhados
de tradução oficial no idioma da Parte requerida.
2. Os atos .e documentos relativos ao ,cumprimento de carta
rogatõria serão remetidos ã Parte requerente no idioma da 'Parte
requerida.
3. Os pedidos de informações referentes a legislação e
:urispr,dáncia .serão formulados no idioma da Parte requerida, e as
respostas serão transmitidas nesse mesmo idioma.




